PARECER Nº 1499, DE 2014
Da COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, sobre a Moção n( 114, de 2013

Os Deputados Ana Perugini, Adilson Rossi, Leci Brandão, Marco Aurélio de Souza, Telma de Souza e Fernando Capez propõem, através da moção em epígrafe, que se apele ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado para que crie a Secretaria Especial da Mulher, implante Delegacias de Defesa da Mulher com atendimento ininterrupto em todo o Estado, com início imediato pelas regiões metropolitanas e aglomerados urbanos, bem como envide esforços e cooperação junto ao Tribunal de Justiça do Estado para a expansão dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.

A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente, nos termos do artigo 31, I e § 9º, e artigo 33, II, desse mesmo diploma.
Sob este prisma, ao analisarmos a propositura, consignamos preliminarmente que, a despeito do que dispõe o artigo 158, inciso III, da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa (“Artigo 158 – A Mesa deixará de receber moção nos seguintes casos: (...) III – quando o assunto nela versado seja apenas de interesse municipal ou local”), não vislumbramos óbices ao andamento da propositura, ainda que ela esteja dirigida ao Governado do Estado.

É que, muito embora a utilização de Moção seja mais usual para assuntos de interesse nacional, a palavra “local” utilizada no aludido dispositivo caracteriza-se por ser um termo vago, que não tem uma delimitação precisa, não se podendo afirmar da redação do dispositivo que ele exclua do âmbito de sua incidência assuntos de interesse regional ou estadual, mas simplesmente que não podem ser objeto de Moção assuntos que não tenham uma relevância mais significativa sob o ponto de vista espacial.

Esse é, inclusive, o posicionamento que foi esposado no Manual de Processo Legislativo editado pela própria Casa, conforme transcrevemos abaixo:

5. Ambas as espécies de Proposição podem, observadas as normas regimentais, tratar de temas próprios das esferas federal e estadual. Não há óbice regimental a que, por exemplo, uma Indicação seja dirigida ao Presidente da República, ou a que uma Moção veicule apelo ao Tribunal de Justiça de São Paulo. Entretanto, na prática, não se verifica a utilização de Moção para tratar de assuntos de natureza estadual. Quanto às Indicações, o que se observa é a sua utilização maciça para abordar matérias de âmbito do Estado, e bem menos frequente para cuidar de temas da órbita federal. (Supervisão Geral por Auro Augusto Caliman, São Paulo – ALESP, 2004, p. 73)

Dessa forma, apesar de não ser comum, não há impeditivo, sob o ponto de vista regimental, a que uma Moção trate de assunto de interesse estadual.

No que concerne ao mérito da proposição, verificamos que a justificativa aponta que os números de violência doméstica aumentaram em 2012, com o crescimento de estupro em 23,9% no Estado de São Paulo, num total de 12.886 casos, o registro de 2.900 ligações de janeiro a julho de 2013 e a média de 16 telefonemas por dia no Disque 180 – Central de Atendimento à Mulher.

Outra questão abordada é a de que as Delegacias de Defesa da Mulher funcionam apenas em dias úteis e no horário comercial, quando é de conhecimento geral que a violência doméstica e familiar acontece principalmente à noite e nos finais de semana.

Ainda, pugna-se pela criação de uma secretaria especial para a mulher no Estado, já que a experiência na esfera federal demonstrou-se positiva, no sentido de haver um tratamento mais adequado para a criação e aplicação de políticas públicas voltadas para as mulheres.
Dessa forma, porque é de fundamental importância que se diminuam os índices de violência contra a mulher por meio da implementação das políticas públicas adequadas à proteção da vulnerabilidade feminina, a propositura deve prosperar.

Nesse passo, no intuito de aprimorar o texto legislativo ora analisado, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado a fim de que determine às Secretarias pertinentes a elaboração de estudos e a adoção de providências que venham a contribuir para a diminuição os índices de violência contra a mulher no Estado, notadamente pela criação de uma secretaria especializada na proteção da mulher, pelo aumento do horário de atendimento das delegacias de defesa da mulher, para que funcionem de forma ininterrupta, especialmente nas regiões metropolitanas e aglomerados urbanos, bem como pela expansão dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, em colaboração com o Tribunal de Justiça do Estado.

Portanto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 114, de 2013, na forma do substitutivo supra, conclusivamente.
a) Hamilton Pereira – Relator

Aprovado o substitutivo conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e prejudicada a moção na sua forma original.
Sala das Comissões, em 26/11/2014.
a) Adilson Rossi - Presidente
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